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1. IDENTIFICAÇÃO DO MÓDULO – 9b 

 

TÓPICO: Ocupação desordenada e irregular 

 

MÓDULO: USO E OCUPAÇÃO DO SOLO MEDIANTE OS RECURSOS 

HÍDRICOS (NF, 9b) 

 

2. CONTEXTUALIZAÇÃO TEMÁTICA 

O solo permeável é de fundamental importância para garantir o abastecimento 

dos reservatórios que mantém as cidades. As chuvas quando caem tem sua 

dinâmica de infiltração totalmente relacionada ao solo, já que esta água abastece 

os lençóis freáticos, que garantem os níveis dos rios, lagos e represas. 

Com a urbanização intensificada nas últimas décadas, a ocupação irregular em 

áreas de manancial, bem como a modificação do uso do solo de áreas naturais 

conservadas para uso agrícola, vai se impondo uma dinâmica diferenciada para 

o regime hídrico, afetando gravemente os níveis dos reservatórios. 

A especulação imobiliária vem fazendo seu papel de modificação do uso do solo 

com a ocupação de áreas irregulares como de preservação permanente, 

nascentes, além da perfuração de poços, entre outras ações, que foram sendo 

aceitas pelos governos locais, refletindo em parte na crise hídrica que ocorre no 

Distrito Federal e no Brasil.  

Para a geração de uma crise hídrica com problemas de escassez de água para 

a população, uma série de fatores devem estar relacionados, mas a especulação 

e a ocupação irregular fazem parte da questão. 

A especulação imobiliária basicamente está atrelada aos poderes econômicos e 

políticos que mercantilizam o solo à medida que avançam em sua ocupação, 

dando-lhe outras funções e cobrando altos preços por isso.  

A retirada da vegetação natural, também compromete o ciclo hidrológico já que 

esta é um facilitador da infiltração das águas no solo, bem como um impedidor 

da erosão e dos processos de lavagem dos solos, o que acarreta o 

assoreamento dos corpos d’água. 
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O Objetivo do Desenvolvimento Sustentável de número 11 (ODS 11) prevê que 

as cidades sejam mais inclusivas e ambientalmente mais organizadas de forma 

que garantam os direitos básicos dos cidadãos. Nesse sentido o planejamento é 

uma ferramenta estratégica em nível regional e nacional, de forma que apoie as 

relações econômicas, sociais e ambientais positivas entre áreas urbanas, peri-

urbanas e rurais. 

É importante destacar nesse tópico a correlação das forças do mercado e como 

estas determinam os espaços em que vivemos, os valores de imóveis e o preço 

da terra no Brasil. Não menos importante é chamar a atenção para a presença 

de grupos e empresas nesse ramo e como estas são “tradicionais” e reproduzem 

um discurso de qualidade de vida que não leva em consideração as limitações 

do sistema hidrológico e muitas vezes a própria qualidade de vida da população. 

 

 

3. GLOSSÁRIO 

USO E OCUPAÇÃO DO SOLO: pode ser entendido como a destinação que 

determinado espaço possui na sociedade, ou seja, o uso do solo pode ser urbano 

ou rural, ou ainda, industrial, residencial, entre outros. No entanto o tipo de uso 

do solo, quando intensificado e indo além das características que o meio 

proporciona, pode trazer problemas em nível regional ou local. 

ESPECULAÇÃO IMOBILIÁRIA: é a formação de estoque de imóveis com a 

intenção de valorização e aumento de preços destes bens no mercado 

imobiliário. 

 

 

4. PROBLEMATIZAÇÃO 

O crescimento da população urbana e o consequente crescimento das cidades 

elevou consideravelmente as ocupações desordenadas e irregulares, trazendo 

uma série de problemas de cunho ambiental que pode ocorrer por processos de 

desmatamento, impermeabilização do solo, aumento da demanda por água, 

degradação da capacidade produtiva dos mananciais e contaminação por 

efluentes (BRASIL, 2006), além de problemas de causa de ordem social, 

impactando diretamente na qualidade de vida.  
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5. LISTA DE TEXTOS JORNALÍSTICOS 

Este Módulo é fundado em três textos: 

Texto 1 - “Bairro da Zona Leste está há duas semanas com ruas alagadas”. 

Texto 2 - “Moradores tentam barrar obra em “espigão” em área de 

nascentes na Pompeia”. 

Texto 3 - “Urbanização impacta aquíferos”. 

 

 

6. TEXTOS/ROTEIROS DE LEITURA  

A seguir constam as perguntas orientadas de leitura de cada texto. 

 

Texto 1: “Bairro da Zona Leste está há duas semanas com ruas alagadas”. 

Fonte: Folha de São Paulo 

Autor: Leandro Machado 

Data de publicação: 24 de fevereiro de 2015 

Resumo: “No dia 15, o Tietê transbordou e deixou de baixo da água vias e casa 

da Vila Itaim, localizada na várzea do rio. Prefeitura e Governo do Estado 

prometem solucionar problema obra está prevista para o segundo semestre.” 

 

ROTEIRO DE LEITURA – Texto 1 

Leia o texto e reflita sobre as seguintes perguntas: 

1. Um bairro inteiro de São Paulo sofre com alagamentos porque suas 

casas estão situadas na várzea do Rio Tietê. Quais as implicações 

ambientais dessa questão? 

2. E quais as implicações sociais dessa questão? 

3. O que os moradores podem fazer para não serem ainda mais 

prejudicados pelas enchentes recorrentes? 
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Texto 2: “Moradores tentam barrar obra de “espigão” em áreas de nascente 

na Pompeia”. 

Fonte: Folha de São Paulo 

Autores: Emilio Sant´Anna e Danilo Verpa 

Data de publicação: 24 de novembro de 2016 

Resumo: “Terreno que tinha duas nascentes do Córrego Água Preta, na zona 

oeste de SP, receberá prédio de dois andares e três subsolos. “ 

“Ainda que ele corra sem nem ser visto, nenhum rio aparece do nada. Num 

pedacinho da Pompeia, bairro da zona oeste de São Paulo, o córrego da Água 

Preta, por exemplo, tem 13 nascentes em torno da praça Homero Silva – 

rebatizada pelos moradores de praça da Nascente. “ 

 

ROTEIRO DE LEITURA – Texto 2 

Leia o texto e reflita sobre as seguintes perguntas: 

1. Quais são as implicações quando áreas de nascentes são utilizadas para 

o avanço de áreas urbanas e construções? 

2. Qual deveria ser o papel do Poder Público na situação relatada? 

3. Como deve ser a participação da sociedade em casos desse tipo? 
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Texto 3: “Urbanização impacta aquíferos”. 

Fonte: Correio Braziliense 

Autor: Rafael Campos 

Data de publicação: 26 de setembro de 2016 

Resumo: “Situações sociais diversas convivem no acirrado mercado ilegal de 

terras no Distrito Federal. Grilagem, falta de planejamento e descontrole na 

ocupação são problemas antigos e, entre as consequências diretas, trazem a 

diminuição da captação aquífera do solo, já que permitem o surgimento de 

edificações onde deveria haver terra limpa. “ 

 

ROTEIRO DE LEITURA – Texto 3 

1. Quais as implicações das ocupações irregulares sobre os aquíferos?  

2. Como o Zoneamento Ecológico Econômico pode equilibrar o 

crescimento da população das cidades, diminuindo as ocupações 

irregulares, que ocorrem principalmente nas beiras de rios pelas 

populações de baixa renda e em lagos, lagoas, marinas por populações de 

maior poder aquisitivo? 

3. Por que mesmo com a existência do Zoneamento Ecológico Econômico 

a ocupação de áreas irregulares se mantém? 
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7. GABARITO DAS PERGUNTAS DO ROTEIRO DE LEITURA 

 

GABARITO DO ROTEIRO DE LEITURA – Texto 1 

 

1. Um bairro inteiro de São Paulo sofre com alagamentos porque suas 

casas estão situadas na várzea do Rio Tietê. Quais as implicações 

ambientais dessa questão? 

A ocupação irregular e desordenada contribui para retirada da mata ciliar e 

construção em áreas de nascentes e impermeabilização do solo, interferindo nos 

processos de infiltração da água e reposição de aquíferos; interfere também no 

maior aquecimento e degradação do solo; desvios e poluição de cursos d´água 

por meio de poços clandestinos, ligações irregulares e furtos de água na rede de 

distribuição. 

Amaral (2011) reforça que, a “ocorrência de enchentes e inundações está muitas 

vezes ligada à impermeabilização do solo, à disposição inadequada de lixo, à 

ocupação das margens dos cursos d’água e ao desmatamento”.  

 

2. E quais as implicações sociais dessa questão? 

As ocupações irregulares muitas vezes são permitidas pelo Poder Público, que 

depois arca com todos os prejuízos decorrentes relativos ao transbordamento de 

rios em períodos de cheia, que trazem inúmeros problemas sociais, como perdas 

materiais e em alguns casos, até de vidas. 

 

3. O que os moradores podem fazer para não serem ainda mais 

prejudicados pelas enchentes recorrentes? 

Alguns moradores já estão com suas casas adaptadas, como pisos superiores 
e móveis resistentes; outros evitam entrar em contato com a água suja, já que 
o Rio Tietê possui suas águas poluídas e a contaminação por doenças como a 
leptospirose, podem realmente ocorrer. No entanto a organização dos 
moradores para acompanhamento das obras e dos prazos a serem cumpridos 
pela Prefeitura é de fundamental importância.  
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GABARITO DO ROTEIRO DE LEITURA – Texto 2 

 

1. Quais são as implicações quando áreas de nascentes são utilizadas para 

o avanço de áreas urbanas e construções? 

As nascentes são áreas protegidas pela Lei 12.651 (Código Florestal), já que 

estas mesmo fazendo parte de rios muitas vezes canalizados e “escondidos” em 

meio às cidades têm papel fundamental na recarga do lençol freático, aquíferos 

e nas represas que abastecem as cidades. Portanto há relações diretas entre a 

diminuição de águas disponíveis nas cidades com o avanço de construções em 

Áreas de Preservação Permanente, como as nascentes, pois os processos de 

interferência que podem ocorrer são vários, como a derrubada da vegetação, 

compactação e impermeabilização do solo, poluição do solo e dos corpos d´água 

e até mesmo a sua drenagem. 

 

2. Qual deveria ser o papel do Poder Público na situação relatada? 

A responsabilidade do Poder Público é de realizar estudos e conceder ou não as 

licenças para construção e sendo expedidas, fazer a fiscalização a fim de 

averiguar se estão sendo cumpridas todas as normas e regulamentações. O que 

ocorre muitas vezes é que muitas obras acontecem sem fiscalização, pois não 

se contrata um profissional responsável, ou mesmo são atestados documentos 

de forma inverídica ou desconhecendo legislações ou mesmo a importância da 

manutenção dos recursos naturais e área de mananciais. Atualmente já há leis 

municipais que exigem a preservação de áreas verdes, percentuais para 

impermeabilização do solo, reuso de água, uso de materiais menos agressivos 

(como o amianto que foi banido).  

 

3. Como deve ser a participação da sociedade em casos desse tipo? 

A sociedade tem seu direito garantido de exigir que normas e regulamentações 

sejam cumpridas e o dever de fiscalizar e denunciar intervenções ambientais 

como essa, que interfere diretamente nos mananciais de água e na retirada de 

vegetação, que quando presentes, trazem benefícios e bem-estar para toda 

sociedade. 
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GABARITO DO ROTEIRO DE LEITURA – Texto 3 

 

1. Quais as implicações das ocupações irregulares sobre os aquíferos?  

Desmatamento, impermeabilização do solo, diminuição da infiltração e recarga 

de aquíferos, assoreamento, contaminação da água e do solo pelo despejo de 

efluentes e descarte de resíduos. 

 

2. Como o Zoneamento Ecológico Econômico pode equilibrar o 

crescimento da população das cidades, diminuindo as ocupações 

irregulares, que ocorrem principalmente nas beiras de rios pelas 

populações de baixa renda e em lagos, lagoas, marinas por populações de 

maior poder aquisitivo? 

O Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) tem como objetivo viabilizar o 

desenvolvimento sustentável a partir da compatibilização do desenvolvimento 

socioeconômico com a conservação ambiental (BRASIL, 2002). Este mecanismo 

de gestão ambiental consiste na delimitação de zonas ambientais e atribuição 

de usos e atividades compatíveis segundo as características (potencialidades e 

restrições) de cada uma delas. E pode ser um ótimo instrumento para se lidar 

com o contraponto entre as ocupações irregulares, aquelas pela população 

marginalizada que não tem para onde ir e ocupa a várzea de rios e aquelas pelas 

pessoas de grande poder aquisitivo que muitas vezes fazem seu quintal em 

áreas públicas para usufruir de lagos, lagoas, praias. 

 

3. Por que mesmo com a existência do Zoneamento Ecológico Econômico 

a ocupação de áreas irregulares se mantém? 

O processo de expansão das áreas urbanas deveria seguir o conteúdo 

estabelecido no ZEE que, a partir de estudos, indica as áreas para crescimento 

e expansão urbana, áreas de proteção ambiental, entre outras questões. No 

entanto, mesmo com a definição destas áreas, a especulação imobiliária, no 

caso dos empreendimentos para populações de maior poder aquisitivo e o déficit 

habitacional para as camadas da população com menos renda, aliado à falta de 

fiscalização, fazem com este processo de ocupação irregular continue, e assim 

comprometendo a qualidade e a quantidade água disponível.  
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8. CONCLUSÕES SOBRE OS PROBLEMAS ABORDADOS NOS TEXTOS 

O uso e ocupação do solo, tanto para realização de construções em área 

regulamentadas ou não, promovem interferências no meio ambiente, em 

diferentes proporções. Cabe respeitar as normas e leis e ter o bom senso de 

intervir o mínimo possível no ambiente, respeitando seus limites, a fim de manter 

sua qualidade. 

 

 

9. RESULTADOS ESPERADOS 

Espera-se que os participantes verifiquem que a ocupação desordenada e 

irregular do solo, provoca uma série de problemas sobre os ambientes que 

deveriam ser conservados para integridade da vegetação, do solo e dos recursos 

hídricos. E que planos de uso e ocupação do solo, como o Zoneamento 

Ecológico Econômico podem equilibrar o crescimento da população das cidades, 

diminuindo as ocupações irregulares. 
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